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LEI Nº 1.950/2017 

 
  

     SÚMULA: Institui o Plano Municipal de Saneamento Básico ς PMSB e 

Plano Municipal Simplificado de Gestão Integrada de Recursos Sólidos ς PSGIRS, de 

Nova Santa Rosa e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Nova Santa Rosa, Estado do Paraná, aprovou, a 
sanciono a seguinte: 

     
       

L E I 

 

Art. 1º  Considerando o disposto no art. 11 da Lei Federal 11.445, de 05 

de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o Saneamento Básico , 

fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico ς PMSB e Plano Municipal 

Simplificado de Gestão Integrada de Recurso Sólidos ς PSGIRS, que foi objeto de 

audiência pública em data de 12 de Dezembro de 2017, constante do Anexo I desta 

Lei. 

  Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado a 

Lei N. 1.604/2013 de 27 de dezembro de 2013. 

 

GABINETE DO PREFEITO DE NOVA SANTA ROSA, Estado do Paraná, em 

19 de Dezembro de 2017. 

 

 

NORBERTO PINZ 

Prefeito 

 

 
 
 
 



 

Avenida Tucunduva, 833 Å CEP: 85930-000 Å Nova Santa Rosa Å PRÅ Fone/Fax: (45) 3253-1144 
www.novasantarosa.pr.gov.brÅ novasantarosa@novasantarosa.pr.gov.brÅ CNPJ: 77.116.663/0001-09 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Avenida Tucunduva, 833 Å CEP: 85930-000 Å Nova Santa Rosa Å PRÅ Fone/Fax: (45) 3253-1144 
www.novasantarosa.pr.gov.brÅ novasantarosa@novasantarosa.pr.gov.brÅ CNPJ: 77.116.663/0001-09 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA 
Plano Municipal de Saneamento Básico  
Plano Municipal Simplificado de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos  

 

 

 

                  DRZ Geotecnologia e Consultoria ï www.drz.com.br 

IV 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA 
 

 

CNPJ 77.116.663/0001-09 

Avenida Tucunduva, 833 

Nova Santa Rosa - PR ǒ CEP 85930-000 ǒ Tel. (45) 3253 1144 

Gestão 2017 ï 2020 

 

 

 

Norberto Pinz 

Prefeito Municipal 
 

 

 

Noedi Max Hardt 

Vice-Prefeito Municipal 
 

 

 

Silmar José Benke 

Secretário de Agricultura, Meio Ambiente e Infraestrutura 

 

 



MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA 
Plano Municipal de Saneamento Básico  
Plano Municipal Simplificado de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos  

 

 

 

                  DRZ Geotecnologia e Consultoria ï www.drz.com.br 

V 

CONSULTORIA CONTRATADA 
 

 

DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA S/S. LTDA. 

CNPJ: 04.915.134/0001-93 Å CREA NÁ 41972 

Avenida Higienópolis, 32, 4° andar, Centro 

Tel.: 43 3026 4065 - CEP 86020-080 ï Londrina - PR 

Home: www.drz.com.br Å e-mail: drz@drz.com.br 

 

DIRETORIA: 

Agostinho de Rezende ï Diretor Geral 

Rubens Menoli ï Diretor Institucional  

José Roberto Hoffmann ï Engenheiro Civil e Diretor Técnico  

 

EQUIPE TÉCNICA MULTIDISCIPLINAR: 

Agenor Martins Júnior ï Arquiteto e Urbanista - Coordenador 

Aila Carolina Theodoro de Brito ï Analista Ambiental 

Anderson Araújo de Aguiar ï Engenheiro Cartógrafo 

Bruno Martinez Francisconi ï Auxiliar de Analista Ambiental 

Cláudia Leocádio ï Assistente Social 

Demetrius Coelho de Souza ï Advogado 

Douglas Ambiel Barros Gil Duarte ï Auxiliar de Geoprocessamento 

Eugênio Evaristo Cardoso de Souza ï Auxiliar de Analista Ambiental 

Juliane Maistro ï Auxiliar de Analista Ambiental 

Letícia Leal Ferreira ï Engenheira Ambiental  

Mariana Campos Barbosa ï Analista Ambiental  

Mayra Curti Bonfante ï Analista Ambiental  

Wagner Delano Hawthorne ï Engenheiro Civil 

 



MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA 
Plano Municipal de Saneamento Básico  
Plano Municipal Simplificado de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos  

 

 

 

                  DRZ Geotecnologia e Consultoria ï www.drz.com.br 

VI 

APRESENTAÇÃO 

 

Este documento corresponde ao Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e 

Plano Municipal Simplificado de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PSGIRS) do 

Município de Nova Santa Rosa, em conformidade com o Contrato n° 002/2016.  

A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico abrange um conjunto de 

serviços, infraestruturas e instalações dos setores de saneamento básico, que engloba: 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos e, drenagem e manejo das águas pluviais. 

O Plano visa estabelecer um planejamento das ações de saneamento, atendendo 

aos princípios da Política Nacional de Saneamento Básico (Lei Federal n° 11.445/2007) e 

em conformidade com o Artigo 19 da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal n° 

12.305/2010), com vistas à melhoria da salubridade ambiental, à proteção dos recursos 

hídricos e à promoção da saúde pública.  
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INTRODUÇÃO 

 

A necessidade de melhoria da qualidade de vida e ambiental vivenciada no mundo 

atualmente, aliada às condições insatisfatórias de saúde ambiental e à importância de 

diversos recursos naturais para a manutenção da vida, resulta na preocupação municipal 

em adotar uma política de saneamento básico adequada, considerando os princípios da 

universalidade, equidade, desenvolvimento sustentável, dentre outros.  

A falta de planejamento municipal conduz para um desenvolvimento desequilibrado e 

ineficiente, com desperdício de recursos e resultando em ações fragmentadas. A ausência 

de análises integradas, conciliando aspectos sociais, econômicos e ambientais, pode 

acarretar sérios problemas ao meio ambiente, como a poluição/contaminação dos recursos 

hídricos, influenciando diretamente na saúde pública. Em contraposição, ações adequadas 

na área de saneamento resultam em redução de gastos com a saúde da população. 

Sendo assim, o Município de Nova Santa Rosa, pelo Processo Licitatório n° 

001/2016, realizou contratação de empresa especializada na elaboração de Plano Municipal 

de Saneamento Básico (PMSB) e Plano Municipal Simplificado de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PSGIRS). 

Acompanhando a preocupação das diferentes escalas de governo com questões 

relacionadas ao saneamento, a Lei n° 11.445 de 2007 estabelece as diretrizes nacionais 

para o saneamento, bem como para a política federal do setor. Com questões relacionadas 

à gestão dos resíduos sólidos, a Lei Federal n° 12.305 de 2010, regulamentada pelo 

Decreto n° 7.404/2010, estabelece as diretrizes nacionais para os resíduos sólidos e para a 

política nacional do setor. 

O objetivo geral do Plano Municipal de Saneamento Básico é estabelecer um 

planejamento das ações de saneamento em seus quatro eixos: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e drenagem e manejo 

das águas pluviais. Este planejamento deve atender aos princípios da Política Nacional de 

Saneamento Básico (Lei n° 11.445/2007), através de uma gestão participativa, envolvendo a 

sociedade no processo de planejamento, com vistas à melhoria da salubridade ambiental, à 

proteção dos recursos hídricos, universalização dos serviços, desenvolvimento progressivo 

e promoção da saúde pública.  

A Lei Federal n° 11.445/2007 (Política Nacional de Saneamento Básico) condiciona a 

validade dos contratos, no âmbito do saneamento, à existência e vigência do PMSB. A 

existência desse planejamento para o município é uma exigência legal, onde seu não 

cumprimento acarretará em prejuízos à gestão pública, seus representantes e à população. 
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A Lei n° 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispõe 

sobre princípios, objetivos e instrumentos, bem como as diretrizes relativas a gestão 

integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos. Dentre os principais instrumentos da 

Política Nacional estão os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos que podem ser 

divididos em: Planos Nacionais de Resíduos Sólidos, Planos Estaduais de Resíduos 

Sólidos, Planos Microrregionais e das regiões metropolitanas, Planos Intermunicipais e 

Planos Municipais de Gestão Integrada. 

De acordo com o Art.18 desta Lei ña elabora­«o do Plano Municipal de Gest«o 

Integrada de Resíduos Sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para o Distrito 

Federal e os municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, 

destinados a empreendimentos e serviços relacionados a limpeza urbana e ao manejo de 

resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 

federais de crédito ou fomento para tal finalidadeò. 

Além disso, o PMSB, juntamente como o PSGIRS, é essencial para um município 

que busca o desenvolvimento sustentável. O conhecimento da situação atual das 

necessidades e déficits, municipais ou regionais, referentes ao saneamento básico, 

possibilita que o planejamento seja eficaz para a resolução das carências diagnosticadas. 

Portanto, com essas preocupações e planejamento, o município poderá chegar a um 

elevado nível de desenvolvimento. 
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1. DIAGNÓSTICO TÉCNICO PARTICIPATIVO 

 

1.1. OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo geral do Diagnóstico Técnico Participativo do PMSB de Nova Santa Rosa 

consiste em estabelecer a situação atual do saneamento básico do município em seus 

quatro eixos: 

¶ Abastecimento de água; 

¶ Esgotamento sanitário; 

¶ Drenagem e manejo das águas pluviais; 

¶ Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Consolida as informações sobre salubridade ambiental e dos serviços de 

saneamento básico, considerando os dados atuais e projeções como o perfil populacional, o 

quadro epidemiológico e de saúde, os indicadores socioeconômicos e ambientais, o 

desempenho na prestação dos serviços, contemplando os quatro eixos do saneamento, e 

também os dados de outros setores correlatos. 

  

 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Contemplar perfil populacional, quadro epidemiológico e de saúde, indicadores 

socioeconômicos e ambientais, desempenho na prestação de serviços e dados de setores 

correlatos. 

Identificar as causas dos déficits e das carências a fim de determinar metas e ações 

para sua correção, visando à universalização dos serviços de saneamento básico 

municipais. 

Prever, na caracterização do município, a análise de sua inserção regional, incluindo 

as relações institucionais e interfaces socioeconômicas e ambientais com os municípios 

limítrofes, o Estado e a bacia hidrográfica. 

Dimensionar e caracterizar os investimentos e a gestão dos serviços de saneamento 

básico, realizando ampla pesquisa de dados secundários disponíveis em instituições 

governamentais (municipais, estaduais e federais) e não governamentais, além de, quando 

possível, providenciar a coleta de dados e informações primárias. 

Adotar uma abordagem sistêmica, cruzando informações socioeconômicas, 

ambientais e institucionais, de modo a caracterizar e registrar, com a maior precisão 

possível, a situação antes da implementação do Plano de Saneamento Básico. 
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Coletar dados primários em unidades dos sistemas de saneamento básico, junto a 

prestadores de serviços, à população ou a entidades da sociedade civil, entre outros. 

Englobar as zonas urbana e rural e tomar por base as informações bibliográficas, as 

inspeções de campo, os dados secundários coletados nos órgãos públicos que trabalham 

com o assunto e os dados primários coletados junto a localidades inseridas na área de 

estudo. 

Atingir um nível de aprofundamento apropriado e também fornecer informações 

adequadas e suficientes para subsidiar a elaboração ou atualização dos estudos e os planos 

diretores e projetos técnicos setoriais de saneamento básico. 

Abordar a perspectiva do saneamento básico como promoção e prevenção de 

enfermidades. Buscar, ainda, a identificação dos fatores causais das enfermidades e as 

relações com as deficiências na prestação dos serviços de saneamento básico, bem como 

as suas consequências para o desenvolvimento econômico e social. 

Incluir elementos essenciais, assim considerados em função dos dispositivos da Lei 

Nacional n° 11.445/2007, e da Lei Estadual n° 12.305/2010, que estabelecem a abrangência 

e o conteúdo do Plano, e informações complementares que possam contribuir para o 

perfeito conhecimento da situação dos serviços de saneamento básico no município. 

Diagnosticar a infraestrutura atual dos sistemas de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais, 

considerando suas adequabilidades e eventuais deficiências. 

Identificar e analisar dados e informações subsidiárias e os objetivos e ações 

estruturantes do Plano Diretor com reflexo nas demandas e necessidades relativas ao 

saneamento básico. 

Incluir informações e análises dos dados ambientais e de recursos hídricos e suas 

interações com os aspectos socioeconômicos, a partir de informações existentes ou dos 

Planos de Bacia Hidrográfica, quando formulados. 

 

1.2. METODOLOGIA 

 

A metodologia de elaboração do PMSB é previamente estabelecida pelo Termo de 

Referência (TR), pelo Contrato n° 002/2016 concordado por ambas as partes assinantes, 

empresa de consultoria e o Município de Nova Santa Rosa. 

A participação da população na realização dos planos se faz necessária e é 

garantida pela Lei Federal n° 11.445/2007, legitimando o processo através das reuniões 

com o grupo consultivo, levantamento de dados nas diferentes secretarias municipais, de 

reuniões setoriais e de audiências públicas, nas quais a população é envolvida ao longo de 
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todo o processo para discutir as situações atuais e futuras do saneamento básico do 

município. 

O Diagnóstico inicia-se pela caracterização geral do município nos aspectos 

históricos, culturais, geográficos, assistenciais, econômicos, de saúde, educação e 

infraestrutura, onde são abordadas as principais potencialidades, deficiências e 

condicionantes do município para cada setor. 

A caracterização específica da situação atual do Saneamento Básico municipal 

segue os quatro seguimentos que a Lei Federal n° 11.445/2007 prevê, são eles: 

¶ Abastecimento de Água Potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, ou seja, desde a 

captação até as ligações prediais; 

¶ Esgotamento Sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados, ou seja, 

desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

¶ Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza 

de logradouros e vias públicas; 

¶ Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas: conjunto de atividades, 

infraestruturas e de instalações de drenagem urbana de águas pluviais, de 

transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias. 

 

1.3. CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO PARANÁ 

 

O Rio Paraná possui 4.880 km de extensão total, sendo o segundo maior rio da 

América Sul, depois do Amazonas.  Nasce na confluência de dois importantes rios 

brasileiros, o Rio Grande e o Rio Paranaíba na divisa entre os Estados de São Paulo, Minas 

Gerais e Mato Grosso do Sul. Cria divisa, também, a Oeste, entre a Argentina e Paraguai. 

Sua foz é no delta do Paraná e Rio da Prata, em direção Sul, com vazão de 15.900 m³/s.  

Tem, como os principais rios afluentes da margem esquerda, o Rio Tietê, Rio 

Paranapanema e Rio Iguaçu, na margem direita, o Rio Suruí, Rio Verde e Rio Pardo. Ao 

longo de seu percurso, o Rio Paraná se encontra com o Rio Paranapanema, banhando, a 

partir deste ponto, o estado do Paraná. Na confluência com Rio Paraguai, passa a banhar 

somente a Argentina, desaguando, no Rio da Prata.  

A Bacia Hidrográfica do Paraná abrange cerca de 10% do território nacional (Figura 

1.1), compreendendo seis Estados do Brasil e o Distrito Federal. Esta bacia hidrográfica é a 

de maior capacidade e, também, de demanda do país, possuindo diversas Sub-bacias. Isto 
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se deve a sua localização, pois está inserida em grandes centros urbanos do Brasil, gerando 

muita pressão sobre os recursos hídricos. 
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Figura 1.1 ï Localização do Município de Nova Santa Rosa, inserido na Bacia Hidrográfica do 
Paraná. 

 
Fonte: IBGE (2010); ANA (2010). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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O Município de Nova Santa Rosa está inserido na Bacia Hidrográfica do Paraná, 

mais especificamente, na Bacia Hidrográfica do Rio Piquiri e Bacia Hidrográfica do Paraná 3 

(Figura 1.2). 

O Rio Piquiri tem 485 km de extensão, nascendo na localidade de Paiquerê ï PR 

(Terceiro Planalto Paranaense), no Município de Campina do Simão, com foz no Rio 

Paraná. Apresenta como os principais afluentes os rios Cantu, Goio-Bang e Goioerê em sua 

margem direita e o rio do Cobre na margem esquerda. 

Os solos predominantes na Bacia Hidrográfica do Rio Piquiri são os Latossolos, 

Argissolos, Nitossolos Vermelhos e Neossolos. Quanto ao relevo, ele varia entre suave 

ondulado a ondulado, com altitudes de 410 metros a 990 metros. Possui uma área total de 

24.171,70 Km² (SEMA, 2007), com uma população de 609.473 habitantes. A área total do 

Município de Nova Santa Rosa nesta bacia é de 28,5 Km² (SEMA, 2007). 

A disponibilidade hídrica superficial da Bacia do Piquiri é de 157.000 L/s, 

representando 14% do total do estado. Quanto a disponibilidade hídrica subterrânea, esta 

bacia estima cerca de 32 mil L/s, advindo das unidades aquíferas do Guarani, Serra Geral e 

Caiuá.  

A Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 3 possui uma área total de 7.979,40 km², cerca 

de 4% do Estado do Paraná, contando um total de 642.684 habitantes. É nesta bacia que 

está inserida a maior usina do mundo em geração de energia, a Hidrelétrica de Itaipu. Seus 

principais rios são: Rio São Francisco, que nasce em Cascavel, o Guaçu, que nasce em 

Toledo, o São Francisco Falso, que nasce me Céu Azul e o Ocói, que nasce em Matelândia. 

A área total do Município de Nova Santa Rosa nesta bacia é de 178,5 km² (SEMA, 2007). 

A disponibilidade hídrica superficial da Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 3 é de 

58.000 L/s, representando cerca de 5% do total estadual. Já a disponibilidade hídrica 

subterrânea, é estimada em 14.000 L/s, advindo das unidades aquíferas do Guarani e Serra 

Geral Norte. 
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Figura 1.2 ï Bacias hidrográficas de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: IBGE (2010); ANA (2010). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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 COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PIQUIRI E PARANÁ 2 E BACIA 

HIDROGRÁFICA DO PARANÁ 3 

 

A Lei n° 9.433/1997 institui a criação dos Comitês de Bacias Hidrográficas, 

legitimando que estes atuarão nas áreas de totalidade de uma bacia e/ou sub-bacia 

hidrográficas contíguas podendo ser de esfera Estadual ou Federal. Tem como 

competências acompanhar e aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia dando 

providências à sua elaboração, estabelecer valores para a cobrança pelo uso do da água, 

entre outras atribuições presentes no Art. 8º da mesma lei. 

Segundo o seu regimento interno de março de 2012, disponibilizado pelo endereço 

eletrônico do Instituto das Águas do Paraná, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Paraná 3 

fica instituído pelo Decreto Estadual n° 2924, de 05 de maio de 2004, como sendo um órgão 

colegiado, vinculado ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, com atribuições 

normativas, deliberativas e consultivas, a serem exercidas em sua área de atuação e 

jurisdição, compreendidas pelas bacias dos rios Boici, Matias Almada, Guabiroba, Passo 

Cuê, Ocoí, São João, São Vicente, São Francisco Falso Braço Sul, São Francisco Falso 

Braço Norte, São Francisco Verdadeiro, Branco, São Cristóvão, São Luis, Guaçu, Chororó, 

Salamanca Capivara, Taturi, Córrego do Meio e todos os seus afluentes, compreendendo 

uma área total de 8.389,31 km², como demonstrado no Anexo I.  

Esta unidade de gestão de recursos hídricos envolve, total ou parcialmente, os 

seguintes municípios do Estado do Paraná: Altônia, Cascavel, Céu Azul, Diamante do 

Oeste, Entre Rios do Oeste, Foz do Iguaçu, Guaíra, Itaipulândia, Matelândia, Marechal 

Cândido Rondon, Maripá, Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do 

Oeste, Pato Bragado, Quatro Pontes, Ramilândia, São José das Palmeiras, São Pedro do 

Iguaçu, São Miguel do Iguaçu, Santa Helena, Santa Tereza do Oeste, Santa Terezinha do 

Itaipu, Toledo, Terra Roxa e Vera Cruz do Oeste. 

A composição do Comitê de Bacia do Rio Piquiri e Paraná 2 foi aprovado em 2013, 

segundo Resolução n° 80 CERH/PR, de 28 de maio de 2013. No endereço eletrônico do 

Instituto das Águas do Paraná não consta, ainda, informações sobre este Comitê, tais como 

a área de abrangência, regimento interno, composição, reuniões, câmara técnica de 

acompanhamento do plano, deliberações e o plano de bacia do mesmo. 

 

 PLANO DIRETOR DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PIQUIRI E PARANÁ 2 E 

BACIA HIDROGRÁFICA DO PARANÁ 3 

 

A Lei n° 9.433/1997 que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos define que 

devem ser construídos planos de ação, tais como Planos de Saneamento Básico, Planos 
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Diretores, com a pretensão de destinar de forma eficaz os recursos hídricos provenientes 

das bacias hidrográficas do território nacional.  

Segundo o Art. 7° da mesma lei, os Planos de Recursos Hídricos são planos de 

longo prazo com horizonte de planejamento compatível com o período de implantação de 

seus programas e projetos para que seja possível sua realização; denota as exigências 

mínimas presentes no planejamento como; diagnóstico do cenário atual, projeção de 

demanda futura através do crescimento populacional, delimitação das áreas de proteção 

ambiental, planejamento, tarifação e racionalização dos recursos hídricos. 

A Política Estadual de Recursos Hídricos do Paraná foi criada pela Lei n° 12.726 de 

26 de novembro de 1999, a qual também institucionalizou o Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. A Política Estadual de Recursos Hídricos tem como 

base os seguintes fundamentos abaixo: 

¶ A água é um bem de domínio público; 

¶ A água é um patrimônio natural limitado dotado de valor econômico, social e 

ambiental; 

¶ Em situação de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é destinado ao 

consumo humano e a dessedentação de animais; 

¶ A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

¶ A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Estadual 

de Recursos Hídricos e atuação dos Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos; 

¶ A gestão dos recursos deve ser descentralizada e contar com a participação do 

Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

A Política Estadual de Recursos Hídricos tem como instrumentos: o Plano Estadual 

de Recursos Hídricos; o Plano de Bacia Hidrográfica; o enquadramento dos corpos de água 

em classes segundo os usos preponderantes da água; a outorga dos direitos de uso de 

recursos hídricos; a cobrança pelo direito de uso de recursos hídricos; o Sistema Estadual 

de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Seguindo a tendência do setor de recursos hídricos inaugurada pelo Plano Nacional 

de Recursos Hídricos, no Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 3 disponível no site da 

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Paraná, observamos nele a 

utilização de cenários futuros o que lhe propicia um caráter estratégico pois esta ferramenta 

de planejamento é utilizada para dar coerência a uma série de elementos difusos, 

procurando extrair deles orientações factíveis para proposições de ações coerentes e 

facilitar as decisões de gestão. Como já citado anteriormente, não há informações sobre o 

Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Piquiri e Paraná 2, aprovado em 2013, no endereço 

eletrônico do Instituto das Águas do Paraná. 
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 PLANOS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

Os Planos Municipais de Saneamento Básico incorporam o planejamento municipal 

buscando melhoria na qualidade de vida e saúde da população, possibilitando o 

recebimento de verba pública para realização nas melhorias e inovações nos 4 eixos do 

saneamento: abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais 

urbanas, varrição de vias urbanas e manejo dos resíduos sólidos. 

Com o conhecimento da situação atual da esfera do saneamento básico dos 

municípios é possível idealizar objetivos, prioridades, traçar metas e ações para que os 

órgãos responsáveis pelo serviço sejam capazes de contemplar a melhoria em sua 

totalidade. 

Com essas melhorias e inovações nos eixos do saneamento básico, o ambiente se 

torna mais sadio, garantindo uma vida de maior qualidade aos habitantes e, com o 

planejamento, é possível reduzir e controlar o impacto nos recursos naturais e proliferação 

de doenças infecciosas e parasitárias causadas pela falta de saneamento. 

O PMSB será realizado para o município de Nova Santa Rosa - PR, comtemplado 

pelo Processo Licitatório n° 001/2016, na modalidade Tomada de Preços n° 001/2016, 

concordado por ambas as partes assinantes, através do Contrato n° 002/2016. 

 

1.4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

A Lei Federal n° 11.445/2007 define os princípios básicos e as diretrizes onde deve 

ser pautada a Política Pública de Saneamento. Nesta, destaca-se a universalização e 

integralidade dos serviços de saneamento, transparência das ações e controle social, 

segurança, qualidade e regularidade do serviço e, a definição dos quatro eixos do 

saneamento básico. 

 

 COMPILAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 

Em todo o território brasileiro, há legislações vigentes referentes ao saneamento 

básico, nas três esferas de poder públicos: federal, estadual e municipal.  

No Quadro 1.1, no Quadro 1.2 e no Quadro 1.3 estão dispostas as legislações 

federal, estadual e municipal, respectivamente, existentes e vigentes (pertinentes ou 

reguladoras) que de alguma forma interfiram no planejamento do saneamento básico. A 

legislação municipal não foi disponibilizada pelo município. 
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Quadro 1.1 ï Legislação Federal. 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Órgão 

Responsável 
Assunto Abordado 

Constituição 
da República 
Federativa do 

Brasil 

1988 
Assembleia 

Nacional 
Constituinte 

Institui um Estado democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça, como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, 

pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida com a ordem interna e 

internacional. 

Lei n° 8.666 
21 de julho 

de 1993 
Casa Civil 

Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da constituição 
federal, institui normas para licitações e contratos da 

administração pública e dá outras providências. 

Lei n° 8.987 
3 de fevereiro 

de 1995 
Casa Civil 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previstos no art. 175 

da constituição federal, e dá outras providências. 

Lei n° 9.433 
8 de janeiro 

de 1997 
Casa Civil 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria 
o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei n° 

8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei 
n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei n° 9.605 
12 de 

fevereiro de 
1988 

Casa Civil 
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências. 

Lei n° 9.795 
27 de abril de 

1999 
Casa Civil 

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 

providências. 

Lei n° 9.867 
10 de 

novembro de 
1999 

Casa Civil 

Trata da criação e do funcionamento de cooperativas 
sociais, visando à integração social dos cidadãos, 
constituídas com a finalidade de inserir as pessoas 
em desvantagem no mercado econômico, por meio 

do trabalho, fundamentando-se no interesse geral da 
comunidade em promover a pessoa humana e a 

integração social dos cidadãos. Define suas 
atividades e organização. 

Resolução n° 
23 

23 de 
dezembro de 

1996 
CONAMA 

Dispõe sobre as definições e o tratamento a ser 
dado aos resíduos perigosos, conforme as normas 

adotadas pela convenção da Basileia, sobre o 
controle de movimentos transfronteiriços de resíduos 

perigosos e seu depósito. 

Resolução n° 
237 

19 de 
dezembro de 

1997 
CONAMA 

Dispõe sobre licenciamento ambiental; competência 
da união, estados e municípios; listagem de 
atividades sujeitas ao licenciamento; estudos 

ambientais, estudo de impacto ambiental e relatório 
de impacto ambiental. 

Resolução n° 
257 

25 de abril de 
2001 

CONAMA 

Estabelece o código de cores para os diferentes 
tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de 

coletores e transportadores, bem como nas 
campanhas informativas para a coleta seletiva. 

Resolução n° 
283 

12 de julho 
de 2001 

CONAMA 
Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos dos serviços de saúde e dá outras 
providências. 

Resolução n° 
307 

5 de julho de 
2002 

CONAMA 
Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para 

a gestão dos resíduos da construção civil. 

Resolução n° 29 de outubro CONAMA Dispõe sobre procedimentos e critérios para o 
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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Órgão 

Responsável 
Assunto Abordado 

316 de 2002 funcionamento de sistemas de tratamento térmico de 
resíduos. 

Resolução n° 
357 

17 de março 
de 2005 

CONAMA 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 
diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 
bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Resolução n° 
358 

29 de abril de 
2005 

CONAMA 
Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos dos serviços de saúde e dá outras 
providências. 

Resolução n° 
377 

9 de outubro 
de 2006 

CONAMA 
Dispõe sobre licenciamento ambiental simplificado 

de sistemas de esgotamento sanitário. 

Resolução n° 
396 

7 de abril de 
2008 

CONAMA 
Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais 
para o enquadramento das águas subterrâneas e dá 

outras providências. 

Resolução n° 
397 

7 de abril de 
2008 

CONAMA 
Altera o inciso II do § 4° e a tabela X do § 5°, ambos 
do art. 34 da Resolução CONAMA n°357 de 2005. 

Lei n° 10.257 
10 de julho 

de 2001 
Casa Civil 

Estatuto das Cidades. Regulamenta os arts. 182 e 
183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes 
gerais da política urbana e dá outras providências. 

Lei n° 11.107 
6 de abril de 

2005 
Casa Civil 

Dispõe sobre normas gerais de contratação de 
consórcios públicos e dá outras providências. 

Decreto n° 
5.440 

4 de maio de 
2005 

Casa Civil 
Estabelece definições e procedimentos sobre a 

qualidade da água e mecanismo para a divulgação 
de informação ao consumidor. 

Decreto n° 
6.017 

17 de janeiro 
de 2007 

Casa Civil 
Regulamenta a Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005, 
que dispõe sobre normas gerais de contratação de 

consórcios públicos. 

Lei n° 11.445 
5 de janeiro 

de 2007 
Casa Civil 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico. 

Decreto n° 
6.514 

22 de julho 
de 2008 

Casa Civil 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas 
ao meio ambiente, estabelece o processo 

administrativo federal para apuração destas 
infrações, e dá outras providências. 

Resolução 
Recomendada 

n° 75 

5 de outubro 
de 2009 

Ministério das 
Cidades 

Estabelece orientações relativas à Política de 
Saneamento Básico e ao conteúdo mínimo dos 

Planos de Saneamento Básico. 

Lei n° 12.305 
2 de agosto 

de 2010 
Casa Civil Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Portaria n° 
2.914 

12 de 
dezembro de 

2010 

Ministério da 
Saúde 

Dispõe sobre os procedimentos de controle e de 
vigilância da qualidade da água para consumo 

humano e seu padrão de potabilidade 

Resolução n° 
430 

13 de maio 
de 2011 

CONAMA 

Dispõe sobre as condições e padrões de 
lançamentos de efluentes, complementa e altera a 

Resolução n° 357, de 17 de março de 2005, do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

Lei n° 12.651 
25 de maio 

de 2012 
CONAMA 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera 
as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 
de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 

1989, e a Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. 

Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Quadro 1.2 ï Legislação do Estado do Paraná. 
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Órgão 

Responsável 
Assunto Abordado 

Constituição 
do Estado 
do Paraná 

1989 

Assembleia 
Constituinte 

do Estado do 
Paraná 

Institui o ordenamento básico do estado, em 
consonância com os fundamentos, objetivos e princípios 
expressos na Constituição da República Federativa do 

Brasil. 

Lei n° 
12.493 

22 de 
janeiro de 

1999 

Assembleia 
Legislativa do 

Paraná 

Estabelece princípios, procedimentos, normas e critérios 
referentes a geração, acondicionamento, 

armazenamento, coleta, transporte e destinação final 
dos resíduos sólidos no Estado do Paraná, visando 

controle da poluição, da contaminação e a minimização 
de seus impactos ambientais. 

Lei n° 
12.726 

26 de 
novembro 
de 1999 

Assembleia 
Legislativa do 

Paraná 
Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos. 

Decreto n° 
6.674 

03 de 
dezembro 
de 2002 

Assembleia 
Legislativa do 

Paraná 

Aprova o Regulamento da Lei n° 12.493, de 1999, que 
dispõe sobre princípios, procedimentos, normas e 
critérios referentes à geração, acondicionamento, 
armazenamento, coleta, transporte, tratamento e 

destinação final dos Resíduos Sólidos no Estado do 
Paraná, visando o controle da poluição, da 

contaminação e a minimização de seus impactos 
ambientais e adota outras providências. 

 

Resolução 
n° 065 

01 de julho 
de 2008 

SEMA/CEMA 

Estabelece Requisitos, Conceitos, Critérios, Diretrizes e 
Procedimentos Administrativos Referentes ao 

Licenciamento Ambiental, a serem Cumpridos no 
Território do Estado do Paraná. 

Resolução 
n° 021 

22 de abril 
de 2009 

SEMA 
Dispõe sobre Licenciamento Ambiental, estabelece 

Condições e Padrões Ambientais e dá outras 
Providências, para empreendimentos de saneamento. 

Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Quadro 1.3 ï Legislação do Município de Nova Santa Rosa. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Órgão 

Responsável 
Assunto Abordado 

Lei Orgânica n° 
03 

10 de 
novembro 
de 2006 

Câmara 
Municipal 

Altera dispositivos e dá nova redação a Lei Orgânica 
do Município de Nova Santa Rosa. 

Plano Diretor n° 02/2008 
Câmara 

Municipal 

Institui o Plano Diretor Municipal de Nova Santa 
Rosa e estabelece diretrizes para o planejamento do 

município. 

Lei dos 
Perímetros 
Urbanos 

n° 03/2008 
Câmara 

Municipal 
Dispõe sobre os Perímetros das Zonas Urbanas do 

Município de Nova Santa Rosa. 

Lei de Uso e 
Ocupação do 

Solo 
n° 04/2008 

Câmara 
Municipal 

Dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no 
Município de Nova Santa Rosa. 

Lei do Sistema 
Viário 

n° 05/2008 
Câmara 

Municipal 
Dispõe sobre o Sistema Viário do Município de Nova 

Santa Rosa. 

Lei de 
Parcelamento do 

Solo 
n° 06/2008 

Câmara 
Municipal 

Dispõe sobre o Parcelamento do Solo para fins 
Urbanos no Município de Nova Santa Rosa. 

Lei de 
Edificações 

n° 07/2008 
Câmara 

Municipal 
Dispõe sobre as Edificações no Município de Nova 

Santa Rosa. 

Código de n° 786/2002 Câmara Institui o Código de Posturas do Município de Nova 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Órgão 

Responsável 
Assunto Abordado 

Posturas Municipal Santa Rosa. 

Plano de 
Desenvolvimento 

Agropecuário 
n° 715/2001 

Câmara 
Municipal 

Dispõe sobre a instituição do Plano de 
Desenvolvimento Agropecuário do Município de 

Nova Santa Rosa. 

Lei n° 1.210 2008 
Câmara 

Municipal 
Dispõe sobre a responsabilidade da destinação de 

pilhas, baterias e lâmpadas. 

Lei n° 1408 2011 
Câmara 

Municipal 

Autoriza o Município de Nova Santa Rosa a 
participar do Consórcio Intermunicipal para 

Desenvolvimento da Região Oeste do Estado do 
Paraná. 

Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

O PMSB de Nova Santa Rosa será enquadrado nas legislações citadas nas tabelas 

a cima, buscando sempre a integração dos serviços, de modo a preservar o meio ambiente 

e a melhoria da qualidade de vida dos habitantes do município. 

 

1.5. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA 

 

 HISTÓRIA 

 

Em 1946, a Industria Madeireira Colonizadora Rio Paraná S/A, comprou a Fazenda 

Britânia, com uma área, na época, de 100 mil alqueires. O grupo de gaúchos compradores 

da Fazenda Britânia eram: Curt e Egon Bercht, Leonardo Perna, Dr. Júlio Bastian, Alfredo 

Pascoal Ruaro, Alberto e Luiz Dalcanalli Filho. Desta forma, iniciou-se a colonização da 

nova área que até então era colonizada pelos ingleses. Localizada as margens do Rio 

Paraná, seria fundada a cidade de Toledo. 

Entretanto, a grande invasão de gaúchos por terras se deu em 1949 quando Willy 

Barth contratou o conhecido engenheiro e agrimensor Gustavo Isernhagen para fazer o 

levantamento das vilas, as medições de lotes e chácaras.  

Nova Santa Rosa iniciou sua colonização em 13 de janeiro de 1953, com a maioria 

dos colonizadores de origem germânica, entre eles o primeiro Subprefeito e Juiz de Paz 

Reimpoldo Schweig. Em homenagem a suas origens, os primeiros colonos que vieram de 

Santa Rosa, no Rio Grande do Sul, batizaram as principais ruas de Nova Santa Rosa com 

nomes dos distritos do município gaúcho de Santa Rosa (Boa Vista, Santo Cristo, 

Horizontina, Três de Maio, entre outros). 

 

 LOCALIZAÇÃO 
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O Município de Nova Santa Rosa localiza-se nas coordenadas geogr§ficas 24Á27ô59ôô 

S e 53Á57ô12ôô O, possui altitude de 379 m. O territ·rio possui uma §rea total de 204,665 

km², com densidade demográfica de 37,26 hab./km². Segundo o endereço eletrônico de 

Nova Santa Rosa, o município apresenta três vilas: Alto Santa Fé, Planalto do Oeste e Vila 

Cristal. 

Integrante da Mesorregião do Oeste Paranaense, mais especificamente na 

Microrregião de Toledo, Oeste do Estado do Paraná, o município tem como cidades vizinhas 

Terra Roxa (65,9 km), Palotina (32,3 km), Maripá (16,1 km), Toledo (56,3 km), Quatro 

Pontes (19,8 km), Marechal Cândido Rondon (17,7 km) e Mercedes (30,9 km). Na Figura 

1.3, observa-se a localização do município de Nova Santa Rosa.  
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Figura 1.3 ï Localização do Município de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: IBGE (2014). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016).
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1.5.2.1. Mesorregião do Oeste Paranaense 

 

A mesorregião do Oeste Paranaense está inteiramente localizada no Terceiro 

Planalto do Paraná, formado por derrames basálticos. A alteração das rochas basálticas, 

associada ao clima da regi«o deu origem ao solo tipo ñterra roxaò, destacando-se: latossolo 

roxo, terra roxa estruturada e litólicos (IPARDES, 2003). 

Quanto ao clima, na maior parte do território (locais de menores altitudes) está 

presente o Clima Subtropical Úmido Mesotérmico - Cfa e, em menor abrangência territorial 

há a presença do Clima Subtropical Mesotérmico - Cfb (locais de maiores altitudes). 

A região possui 51 Unidades de Conservação (UCs), as quais totalizam cerca de 

232,9 mil há, correspondendo a 88% da área total de cobertura vegetal desta mesorregião 

(IPARDES, 2003). 

Quanto ao processo de ocupação e dinâmica populacional, esta mesorregião 

constituiu uma das últimas a ser ocupadas no Estado do Paraná, devido a sua localização 

distante da poção leste do território, por onde se iniciou o povoamento, integrando- se a 

dinâmica estadual a partir de 1970. Nesta região era quase que inexistente a infraestrutura 

de comunicação com o restante do Estado do Paraná, fatores decisivos que a mantiveram, 

por tanto tempo, isolada e com baixas densidades populacionais (IPARDES, 2003). 

 

1.5.2.2. Microrregião de Toledo  

 

A Microrregião de Toledo (Figura 1.4) está entre as três que constituem a 

Mesorregião do Oeste Paranaense. Possui 21 municípios: Assis Chateaubriand, Diamante 

DôOeste, Entre Rios do Oeste, Formosa do Oeste, Guaíra, Iracema do Oeste, Jesuítas, 

Marechal Cândido Rondon, Maripá, Mercedes, Nova Santa Rosa, Ouro Verde do Oeste, 

Palotina, Pato Bragado, Quatro Pontes, Santa Helena, São José das Palmeiras, São Pedro 

do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo e Tupãssi. 
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Figura 1.4 ï Localização da Mesorregião do Oeste Paranaense, Microrregião de Toledo e 
Município de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: IBGE (2014). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016).
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O crescimento populacional desta microrregião ocorre de modo semelhante a todos 

os municípios brasileiros. A partir da década de 1960, mais acentuado na década seguinte, 

a dinâmica territorial muda e os aglomerados urbanos aumentam o contingente populacional 

de forma expressiva. 

A Tabela 1.1 traz as populações dos municípios da microrregião, segundo o Censo 

Demográfico de 2010, bem como a taxa de urbanização de cada um e da microrregião como 

um todo. 

 

Tabela 1.1 ï Dados dos Municípios da Microrregião de Toledo. 

MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DE TOLEDO 

Município 
População 

Censo (2010) 
Área 
(km²) 

Densidade 
(hab./km²) 

Taxa de 
Urbanização (%) 

1 Toledo 119.313 1.197,00 99,68 90,74 

2 Marechal Cândido Rondon 46.819 748,002 62,59 83,61 

3 Assis Chateaubriand 33.025 969,587 34,06 87,85 

4 Guaíra 30.704 560,485 54,78 91,86 

5 Palotina 28.683 651,238 44,04 85,93 

6 Santa Helena 23.413 758,227 30,88 53,76 

7 Terra Roxa 16.759 800,807 20,93 76,38 

8 Jesuítas 9.001 247,496 36,37 67,44 

9 Tupãssi 7.997 310,909 25,72 78,60 

10 Nova Santa Rosa 7.626 204,665 37,26 69,70 

11 Formosa do Oeste 7.541 275,712 27,35 65,91 

12 São Pedro do Iguaçu 6.491 308,324 21,05 62,47 

13 Entre Rios do Oeste 3.926 122,071 32,16 67,29 

14 Ouro Verde do Oeste 5.692 293,042 19,42 70,96 

15 Maripá 5.684 283,793 20,03 57,39 

16 Mercedes 5.046 200,864 25,12 48,34 

17 Diamante DôOeste 5.027 309,11 16,26 50,94 

18 Pato Bragado 4.822 135,286 35,64 62,07 

19 São José das Palmeiras 3.830 182,419 21,00 62,95 

20 Quatro Pontes 3.803 114,393 33,25 64,08 

Total 377.780 8.754,97 34,72 70,28 

Fonte: IBGE (2014); Atlas Brasil (2014). 
Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Este aumento em áreas urbanas ocorre pelo êxodo da população rural buscando 

oportunidades de empregos mais rentáveis e melhoria de vida. Dos municípios presentes na 

microrregião, Nova Santa Rosa é o décimo maior, em relação ao total de população. 

 

  EMBASAMENTO GEOLÓGICO, FORMAÇÃO PEDOLÓGICA E 

GEOMORFOLÓGICA 
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Nova Santa Rosa está geologicamente localizado na Bacia Sedimentar do Paraná, 

na unidade morfoescultural Terceiro Planalto Paranaense (MINEROPAR, 2006). A 

Formação geológica de Nova Santa Rosa é o Grupo São Bento ï Formação Serra Geral 

(Figura 1.5). A Formação Serra Geral se caracteriza por derrames intrusivos de basaltos que 

causam fissuras e levantamentos de diques no terreno. 

A Bacia Sedimentar do Paraná abrange uma área de cerca de 1.600.000 km². Se 

encontra encravada na Plataforma Sul-Americana e estende-se pelos Estados de Minas 

Gerais, Mato Grosso, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, além do 

Uruguai, Paraguai e Argentina. Implantou-se no Eosiluriano sobre a crosta continental do 

recém-formado Gondwana, ainda em processo de resfriamento (MINEROPAR, 2006). 

O embasamento da Bacia do Paraná é constituído principalmente de rochas 

cristalinas pré-cambrianas e, subordinadamente, por rochas paleozóicas afossilíferas. Na 

época de sua implantação, o sítio apresentava instabilidades tectônicas do final do ciclo 

Orogênico Brasiliano, associadas a zonas de fraqueza das mais variadas direções, mas 

concentradas, principalmente, em duas direções preferenciais N45-60W e N50-70E, que 

passaram a ter forte influência no desenvolvimento da própria bacia. A bacia encontra-se 

preenchida por depósitos marinhos e continentais com idades desde o Siluriano Superior 

(Formação Furnas) até o Cretácio (Grupo Bauru) (MINEROPAR, 2006). 
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Figura 1.5 ï Embasamento Geológico de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: CPRM (2014). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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O embasamento geológico é o material que origina a formação dos solos e, quando 

esse embasamento sofre intemperismo, vai acumulando camadas de grânulos, de diversos 

tamanhos e formas, moldando os primeiros horizontes (camadas) de solo. Os solos 

presentes no município estão caracterizados na Figura 1.6. 
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Figura 1.6 ï Tipos de solos encontrados no Município de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: IBGE (2014); EMBRAPA (2014). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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Os Latossolos Vermelhos apresentam cores vermelhas acentuadas, devido aos 

teores mais altos e à natureza dos óxidos de ferro presentes no material originário em 

ambientes bem drenados, e características de cor, textura e estrutura uniformes em 

profundidade. Quando ñdistrof®rricosò, s«o solos de baixa fertilidade e altos teores de ferro.  

Os Nitossolos Vermelhos Eutróficos são solos mais antigos, portanto, profundos e 

bem intemperizados, com acúmulo de argila no horizonte B. As partículas apresentam uma 

cerosidade, fenômeno que ocorre quando as partículas do solo estão revestidas de argila. 

São extremamente férteis e de grande importância agronômica, entretanto, por estar 

associado a relevos acidentados, apresentam riscos de erosão. 

A velocidade de formação dos solos depende do tipo de material a ser erodido e o 

tipo de intemperismo que ele sofre (físico ou químico). A declividade do terreno e seu relevo 

são fatores que interferem no acúmulo da camada do solo, quanto mais íngreme o solo, 

menor sua capacidade de retenção de massa. A Figura 1.7, a Figura 1.8 e a Figura 1.9 

mostram o território de Nova Santa Rosa de acordo com suas variações de altitude, 

declividade e sua geomorfologia. 
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Figura 1.7 ï Mapa de altitude do Município de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: IBGE (2014); EMBRAPA (2014). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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Nova Santa Rosa possui altitude mínima de 229 m e máxima de 449 m (Figura 1.7). 

A maior parte de seu terreno é plano ou suave ondulado, tendo sua declividade mais 

acentuada na porção oeste, próximo ao Arroio Guaçu, com formas de forte ondulada a 

montanhosa, como pode ser observado na Figura 1.8. 
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Figura 1.8 ï Mapa de declividade e hidrografia do Município de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: IBGE (2014); EMBRAPA (2014). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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Há três Subunidades Morfológicas existentes em Nova Santa Rosa (Figura 1.9), 

sendo eles o Planalto de Campo Mourão, em maior parte do município, Planalto de 

Cascavel e Planalto do São Francisco. 
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Figura 1.9 ï Mapa de geomorfologia do Município de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: IBGE (2014); EMBRAPA (2014). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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 VEGETAÇÃO E CLIMA 

 

O Estado do Paraná contava com cerca de 90% de seu território coberto por 

formações vegetais florestais até meados do século XIX. A região metropolitana sofreu um 

processo acelerado de crescimento urbano no fim do século XX, e as atividades e ocupação 

humana implicou em profundas modificações ambientais, prejudicando ou destruindo 

habitats fundamentais para o abrigo, alimentação e reprodução da fauna, o que levou à 

rarefação e/ou ao desaparecimento de muitos animais, já não sendo possível resgatar com 

exatidão a fauna original. 

No Município de Nova Santa Rosa, a cobertura vegetal é formada pela Floresta 

Estacional Semidecidual (Mata Semicaducifolia) (Figura 1.10), representando 100% da área. 

Esta nomenclatura refere-se a característica desta vegetação, que em função da influência 

de dois tipos diferentes de períodos climáticos (chuvas e secas), perde parcialmente as suas 

folhas. Desta forma, as árvores podem regular seu balanço hídrico, perdendo suas folhas 

em períodos de menor incidência das chuvas e temperaturas mais levadas ou, não 

perdendo suas folhas durante os períodos mais chuvosos. 

Esta floresta é estruturada em camadas, apresentando estrato arbóreo com dossel 

(copa) elevado, formado por árvores que podem atingir até 40 metros de altura. Abaixo, o 

estrato arbustivo, rico em diversidade de plantas e, por fim, a camada herbácea composta 

por um vasto conjunto de plantas de pequeno porte. Possui ainda bactérias e fungos 

decompositores que reciclam a biomassa dos troncos, galhos, folhas e sementes, caídos no 

solo. Há a presença de grande quantidade de epífitas e cipós, que proporcionam uma 

característica tipicamente tropical.  

De acordo com a Secretaria de Meio Ambiente do Paran§, s®rie ñEcossistemas 

Paranaensesò (2010), as esp®cies de flora comumente encontradas neste tipo de floresta 

são: Peroba, Paineira, Cedro, Ingá, Ipê, Embaúva, Angico, Canela, Palmeiras, Trepadeiras e 

muitas epífitas. 

Com relação a fauna, as espécies frequentemente encontradas são: Harpia, Arara-

Vermelha, Quati, Tucano Toco, Cachorro-Vinagre, Queixada e Onça Pintada. 
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Figura 1.10 ï Mapa de vegetação do Município de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: IBGE (2014); EMBRAPA (2014). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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A conservação da biodiversidade de qualquer ambiente depende da manutenção do 

seu equilíbrio, que se caracteriza pela integridade de todos os seus componentes. Em 

virtude do crescimento das cidades, esse equilíbrio é alterado, provocando até mesmo o 

desaparecimento de muitas espécies e a descaracterização da configuração vegetal 

original.  

O clima de Nova Santa Rosa, segundo a classificação de Köppen, é do tipo Cfa, 

clima subtropical, com verão quente), caracteriza-se, segundo a EMBRAPA, pela presença 

de temperaturas superiores a 22° C, no verão e com mais de 30 mm de chuva no mês mais 

seco. 

Os dados climáticos de um município são considerados consolidados quando sua 

coleta perdura por, pelo menos, 30 anos. A Figura 1.11 abaixo apresenta as médias de 

precipitação por mês, em todos os meses do ano e no horizonte de 30 anos. 

 

Figura 1.11 ï Gráfico de Precipitação x Mês no período de 30 anos. 

 
Fonte: Climatempo (2016). 

 

A compilação dos 30 anos de dados da estação de Nova Santa Rosa, demonstra 

que os meses mais chuvosos, na história do município, são Janeiro e Dezembro, com 

médias de precipitação de 159 mm e 162 mm, respectivamente. 

 

 HIDROGRAFIA 
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A Mesorregião do Oeste Paranaense, aonde está inserida Nova Santa Rosa, possui 

a presença de duas grandes bacias hidrográficas, a dos Rio Paraná e Iguaçu. As grandes 

corredeiras e os saltos de 70 metros do Rio Iguaçu são os formadores das cataratas do 

Iguaçu. O rio Paraná, com extensão total de 4.695 Km, destaca-se pela presença de 

barragem de Itaipu, destinada a acumular água para geração de energia.  

O relevo da região de Nova Santa Rosa é caracterizado como Plano e Suave 

Ondulado (90%), com algumas áreas onduladas e até escarpadas nas encostas dos vales 

dos principais rios. Os interflúvios são longos e os talvegues mostram disposição ao 

entalhamento, proporcionando moderada declividade próximo ás cabeceiras, onde se 

desenvolvem vertentes (MINEROPAR, 2001). A declividade no município varia entre 229 

metros a 449 metros.  

Nova Santa Rosa está inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Piquiri e Paraná 2 e na 

Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 3, de acordo com a ANA e a SEMA. A rede de drenagem 

do município é formada pelo Arroio Guaçu e seus afluentes: Arroio Jaguarundi, com 

diversos córregos (Jundiaí, Xerê, Braço do Norte, Guabiroba, Colibri, das Antas), os quais 

compõem uma rede de drenagem densa e fortemente integrada, com direção predominante 

para oeste (MINEROPAR, 2001). 

 

 TRANSPORTE, ROTAS E ACESSO VIÁRIO 

 

O Município de Nova Santa Rosa está a 592 km da capital do Estado do Paraná, 

Curitiba. O acesso a cidade se faz pelas rodovias PR ï 589 e PR ï 491, conforme apresenta 

a Figura 1.12. Assim, as distâncias entre Nova Santa Rosa e os principais centros urbanos, 

em distância viária, encontra-se na Tabela 1.2, a seguir. 

 

Tabela 1.2 ï Distância entre Nova Santa Rosa e os principais centros brasileiros. 

Cidades Distância Viária (km) 

Belo Horizonte 1.346 km 

Brasília 1.428 km 

Campo Grande 563 km 

Cuiabá 1.265 km 

Curitiba 592 km 

Goiânia 1.242 km 

Paranaguá 688 km 

Porto Alegre 875 km 

Rio de Janeiro 1.356 km 

Santos 1.013 km 

São Paulo 630 km 

Vitória 1.864 km 

Fonte: Google Maps (2016). 
Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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Figura 1.12 ï Vias de acesso ao Município de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: IBGE (2003). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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 ESTUDO POPULACIONAL DO MUNICÍPIO 

 

No Censo do IBGE de 2010, Nova Santa Rosa apresentava uma população total de 

7.626 habitantes, com estimativa de 8.092 para 2015, a razão entre seus habitantes e sua 

área aponta uma densidade demográfica de 37,26 hab./km². 

As pirâmides etárias são construídas a partir do levantamento populacional por sexo 

e idade, com essa divisão, muitas características populacionais podem ser observadas e 

estratégias articuladas para melhorias voltadas nas faixas de maior necessidade. A Figura 

1.13, a Figura 1.14 e a Figura 1.15 representam as pirâmides etárias, informações dos três 

últimos censos realizados pelo IBGE: 1991, 2000 e 2010.  

 

Figura 1.13 ï Pirâmide etária de Nova Santa Rosa (1991). 

 
Fonte: IBGE (1991). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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Figura 1.14 ï Pirâmide etária de Nova Santa Rosa (2000). 

 
Fonte: IBGE (2000). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Figura 1.15 ï Pirâmide etária de Nova Santa Rosa (2010). 

 
Fonte: IBGE (2010). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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Em 1991, a pirâmide se encontrava com base maior, indicando 2,8 filhos por mulher 

(taxa de fecundidade) e, vai afunilando gradativamente, até seu topo, demonstrando a 

pouca incidência de população com idade acima de 80 anos, normalmente, caracterizando, 

em alguns casos, pouco acesso ou cuidado com a saúde nessa época. 

Os índices de mortalidade infantil, até 5 anos de idade, aparecem em queda nos 20 

anos de levantamento, em 1991, este índice correspondia a 37,9 mortos a cada mil nascidos 

vivos, em 2000 eram 26,7 e, em 2010, 17,2 a cada mil nascidos vivos. 

Entretanto, mesmo com a diminuição da mortalidade infantil, a base da pirâmide 

etária apresenta um pequeno afunilamento, significando diminuição da população na faixa 

etária de 0 a 4 anos, com taxa de fecundidade decrescente, passando de 2,8 filhos por 

mulher, em 1991, para 1,6, em 2010. 

No estudo das pirâmides etárias, é perceptível no município um desenvolvimento 

acentuado em duas décadas, pois as pirâmides são indicativos de melhoria na informação, 

conscientização e qualidade de vida dos cidadãos. 

Outro dado interessante, de possível análise nestas pirâmides, é a diferença 

populacional entre gêneros. Em todos os cenários há um contingente populacional feminino 

maior que o masculino. A Tabela 1.3 apresenta a população de Nova Santa Rosa dividida 

em faixa etária, gênero e censo demográfico. 

Há um índice de estudo populacional conhecido como razão de dependência do 

município, que caracteriza o percentual da população dependente, abaixo de 15 anos e 

acima de 65, comparado à população potencialmente ativa. No Município de Nova Santa 

Rosa, esta razão de dependência passa de 53,00, em 2000, para 44,95 em 2010, 

evidenciando o centro da pirâmide mais abundante. 

Em valores de contingente populacional temos em 1991, segundo o IBGE, um total 

populacional de 7.042 habitantes, aumentando para 7.125 habitantes, em 2000 e, 7.626 

habitantes, em 2010. 
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Tabela 1.3 ï População por faixa etária e gênero em Nova Santa Rosa, de 1991 a 2010. 

Gênero Faixa Etária 
Anos 

1991 2000 2010 

HOMENS 

0 - 4 360 283 243 

5 - 9 341 315 256 

10 - 14 392 410 307 

15 - 19 327 262 338 

20 - 24 320 268 315 

25 - 29 330 271 260 

30 - 34 262 270 271 

35 - 39 218 271 272 

40 - 44 210 250 313 

45 - 49 166 183 255 

50 - 54 145 182 233 

55 - 59 138 153 180 

60 - 64 118 156 153 

65 - 69 61 105 159 

70 - 74 74 73 102 

75 - 79 31 44 96 

80 + 26 - - 

Total Homens 3.519 3.542 3.791 

MULHERES 

0 - 4 330 234 206 

5 - 9 375 349 225 

10 - 14 365 274 310 

15 - 19 357 377 309 

20 - 24 335 267 288 

25 - 29 300 276 286 

30 - 34 269 302 266 

35 - 39 230 286 282 

40 - 44 214 222 288 

45 - 49 165 216 270 

50 - 54 145 198 239 

55 - 59 124 127 202 

60 - 64 105 161 183 

65 - 69 78 113 146 

70 - 74 61 99 153 

75 - 79 42 52 82 

80 + 28 - - 

Total Mulheres 3.523 3.583 3.835 

Total Populacional 7.042 7.125 7.626 

Fonte: IBGE (2010). 
Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Desde o primeiro Censo Demográfico realizado no Brasil, em 1872, há uma 

preocupação com a contagem populacional pela diferenciação étnico-racial; entretanto, com 

o passar dos anos, foi sendo aperfeiçoada, a maneira de levantar esses dados, buscando 

correlacionar dados, para maior compreensão e estudo sobre a sociedade brasileira. O 
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Quadro 1.4 aponta a evolução dos grupos étnicos considerados nos censos brasileiros e, na 

Figura 1.16, os dados étnicos do censo demográfico de 2010. 

 

Quadro 1.4 ï Evolução das categorias do censo quanto às etnias. 

Progresso da Categoria de Classificação por Raça ou Cor nos Censos Brasileiros 

1872 1890 1940 1950 1960 1980 1991 2000 2010 

População Livre 

Branca Branca Branca Branca Branca Branca Branca Branca Branca 

Preta Preta Preta Preta Preta Preta Preta Preta Preta 

Parda Mestiça 
 

Parda Parda Parda Parda Parda Parda 

Cabocla Cabocla 
       

  
Amarela Amarela Amarela Amarela Amarela Amarela Amarela 

      
Indígena Indígena Indígena 

População Escrava 

Preta 
 

(Outras 
respostas 

codificadas 
como de cor 

parda) 

     
(Se 

indígena: 
Etnia e 
língua 
falada) 

Parda 
      

 
      

 
      

Fonte: IBGE (2010). 
Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Figura 1.16 ï Gráfico de etnias do Município de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: IBGE (2010). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

O censo de 2010 aponta as características da população municipal, no segmento de 

classificação por Raça ou Cor, além do total populacional em cada categoria, diferenciando 

os valores entre os gêneros. Como é possível analisar na Figura 1.17, o número de 

mulheres, sobrepõe ao de homens, em quatro das cinco variáveis, ficando com menor 

número na parcela da população que se considera de raça ou cor Preta. 

Branca: 6.590

Parda: 856

Preta: 135

Amarela: 33
Indígena: 12

Branca

Parda

Preta

Amarela

Indígena
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Figura 1.17 ï População por gênero e etnia. 

 
Fonte: IBGE (2010). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

1.5.7.1. Projeção Populacional 

 

As metas que serão previstas no Plano Municipal de Saneamento Básico serão para 

o horizonte de planejamento de 20 anos. Dessa forma, se faz necessário conhecer a 

população que se espera encontrar no município no final do período adotado.  

Diversos são os métodos e modelos matemáticos aplicados aos estudos 

populacionais. Dados históricos, socioeconômicos como os índices demográficos 

disponíveis, são variáveis importantes e que devem ser analisadas no processo, 

considerando que cada município possui uma realidade particular. 

Como pode ser observado na Tabela 1.4 a população urbana de Nova Santa Rosa 

cresce consideravelmente conforme o passar dos anos e, a população rural decresce. Esse 

crescimento populacional ocorre de modo semelhante a todos os municípios brasileiros. 

A partir da década de 1960, mais acentuado na década seguinte, a dinâmica 

territorial muda e os aglomerados urbanos aumentam o contingente populacional de forma 

expressiva. Este aumento em áreas urbanas ocorre pelo êxodo da população rural 

buscando oportunidades de empregos mais rentáveis e melhoria de vida. 

No Censo do IBGE de 2010, Nova Santa Rosa apresenta uma população total de 

7.626 habitantes, com estimativa de 8.092 para 2015. A razão entre seus habitantes e sua 

área aponta uma densidade demográfica de 37,26 hab./km².  
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A taxa de urbanização é a porcentagem da população residente na área urbana, 

comparada ao total de habitantes no município, sendo assim, segundo o Atlas Brasil, o 

município detém a marca de 69,70%, o que corresponde a 5.315 habitantes urbanos em 

2010. 

 

Tabela 1.4 ï Censo populacional de Nova Santa Rosa. 

Situação do Domicílio 
POPULAÇÃO 

1970 1980 1991 2000 2010 

Urbano - 1.752 3.155 3.897 5.315 

Rural - 5.143 3.887 3.228 2.311 

Total - 6.895 7.042 7.125 7.626 

Fonte: IBGE (2010).  
Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Quanto ao cenário histórico, não foi observado evento significativo que possa ter 

influenciado na diminuição ou aumento da população total durante o decorrer dos anos. 

Portanto, com base nas variáveis analisadas optou-se por utilizar o Modelo Logístico como 

método para projeção populacional do município de Nova Santa Rosa e, os censos 

demográficos disponíveis de 2000, 2010 e, a população estimada de 2015 do IBGE. 

Este modelo, dado por uma equação diferencial, é descrita por: 

 

Ð Ô
,

ρ ὯᴂὩ
 

 

Onde:  

- Kô:  : fatores inibidores de crescimento (constante); 

- t: tempo; 

- k: taxa de crescimento (constante); 

- L: carga de suporte ou limite da população (constante); 

- P (t): população no tempo t. 

 

A análise dos índices demográficos é realizada com o auxílio de ferramentas 

disponíveis no software CurveExpert ï versão básica que indica o valor dos componentes 

da fórmula descrita acima e indica o grau de confiabilidade dos resultados a serem gerados. 

O resultado final é então projetado na mesma fórmula transcrita para o Excel (Figura 1.18) 
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Figura 1.18 ï Curva de crescimento exponencial do período de 2000, 2010 e 2015. 

 
Fonte: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Os resultados indicam uma taxa de crescimento anual de 0,0047% e uma população 

total de 8.765 habitantes em 2036. A projeção feita entre os anos de 2000, 2010 e 2015 foi a 

que apresentou o menor erro m®dio, no valor de 0,97%. Os valores representados em ñtò 

s«o referentes ao tempo, ñPò a quantidade de habitantes, dados retirados do SIDRA-IBGE e, 

por fim, o ñModelo Exponencial Log²sticoò indica a proje­«o populacional. Os resultados 

gerais são apresentados na Tabela 1.5. 

 

Tabela 1.5 ï Projeção populacional de Nova Santa Rosa. 

Ano t P Modelo Logístico 

2000 0 7125 7.393 

2010 1 7626 7.731 

2015 1,5 8092 7.911 

2016 1,6 
 

7.949 

2017 1,7 
 

7.986 

2018 1,8 
 

8.024 

2019 1,9 
 

8.062 

2020 2 
 

8.100 

2021 2,1 
 

8.139 

2022 2,2 
 

8.178 

2023 2,3 
 

8.217 

2024 2,4 
 

8.257 

2025 2,5 
 

8.297 

2026 2,6 
 

8.338 

2027 2,7 
 

8.379 
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Ano t P Modelo Logístico 

2028 2,8 
 

8.420 

2029 2,9 
 

8.462 

2030 3 
 

8.504 

2031 3,1 
 

8.547 

2032 3,2 
 

8.589 

2033 3,3 
 

8.633 

2034 3,4 
 

8.677 

2035 3,5 
 

8.721 

2036 3,6 
 

8.765 

2037   8.810 

Fonte: DRZ Consultoria e Geotecnologia (2016). 

 

A projeção populacional viabiliza a idealização de projetos municipais futuros com 

maior competência e menor margem de erro, isso em inúmeros âmbitos da administração 

pública. No caso do PMSB, é possível arquitetar todas as melhorias necessárias para 

atendimento global do município nos quatro eixos de saneamento. 

 

 ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL ï IDHM 

 

O IDHM engloba algumas características da população em escala municipal. É uma 

adaptação de cálculos, metodologias e conceitos do IDH que indica o desenvolvimento 

humano em grandes escalas (países e grandes regiões). O IDHM possibilita a comparação 

entre municípios e necessidade pública de avanço no índice, mostrando desenvolvimento 

social e, o PIB per capita, que mede desenvolvimento econômico do local estudado. Esse 

recurso foi implantado no censo de 2010 e calculado para os censos de 2000 e 1991, 

possibilitando a análise histórica-social municipal. As vertentes sociais consideradas para 

base dos cálculos são:  

¶ Vida Longa e Saudável: esta vertente indica a expectativa de vida ao nascer da 

população ï IDHM longevidade; 

¶ Acesso ao Conhecimento: são analisados dois dados de acesso ao conhecimento, 

que são a escolaridade da população adulta e o fluxo escolar da população jovem. 

Esses dados, aplicados a uma equação, geram a informação numérica da vertente ï 

IDHM educação; 

¶ Padrão de Vida: leva como índice numérico a renda per capta, que é a soma de 

toda a renda de todos do município, dividido pelo total populacional, levando em 

conta moradores com renda ou não. 
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Assim, multiplica-se os dados dos três componentes e tira-se a raiz cúbica, gerando 

um número entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 1 o valor encontrado, maior o 

desenvolvimento do município. As categorias existentes no IDHM são: 

¶ Muito baixo: 0 ï 0,499; 

¶ Baixo: 0,500 ï 0,599; 

¶ Médio: 0,600 ï 0,699; 

¶ Alto: 0,700 ï 0,799; 

¶ Muito alto: 0,800 ï 1. 

Segundo o Atlas Brasil 2013, o município de Nova Santa Rosa possui um IDHM, em 

2010, no valor de 0,731, sendo considerado alto. Em 1991, duas décadas antes, seu índice 

era de 0,511, avaliado como baixo, obtendo, assim, um aumento de 43,05% no período. O 

Município de Nova Santa Rosa ocupa a 993° posição entre os 5.565 municípios brasileiros 

segundo o IDHM. 

 

 EDUCAÇÃO 

 

Nova Santa Rosa apresenta instituições educacionais do Infantil ao Ensino Médio. 

Em 2009, o município obtinha 13 instituições, sendo 5 referentes ao Ensino Infantil, 7 Ensino 

Fundamental e 1 Ensino Médio. Em 2012, o número de escolas continua o mesmo. A Figura 

1.19 demonstra os dados, conforme etapa de ensino na esfera estadual e municipal, 

segundo o IBGE (2009 e 2012). 

 

Figura 1.19 ï Unidades escolares de 2009 e 2012. 

 
Fonte: IBGE (2009); IBGE (2012). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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O IBGE indica que em 2012 haviam 193 crianças matriculadas no ensino infantil, 922 

no ensino fundamental e 304 no ensino médio, obtendo um total de 1.419 alunos 

matriculados. Nova Santa Rosa apresenta, no ano de 2010, 95,85% das crianças de 5 a 6 

anos de idade na escola, 83,20% de frequência entre as de 11 a 13 anos nos anos finais do 

ensino fundamental, 79,43% de alunos entre 15 a 17 anos com ensino fundamental 

completo e, 57,08% dos alunos entre 18 a 20 anos, com ensino médio completo. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) apresenta 

estatísticas sobre a educação no município, no ano de 2010, conforme frequência escolar e 

atraso no grau escolar, como pode ser visualizado na Tabela 1.6 abaixo. 

 

Tabela 1.6 ï Frequência escolar por idade escolar e repetência. 

Idade Escolar 
Frequência Escolar 

Com atraso de série de até 2 anos (%) 

Ensino Básico Regular (6 a 17 anos) - 1991 82,50 

Ensino Básico Regular (6 a 17 anos) - 2000 91,02 

Ensino Básico Regular (6 a 17 anos) - 2010 88,89 

Fonte: Atlas Brasil (2010). 
Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Com relação aos alunos de idade entre 18 a 24 anos, a porcentagem dos que 

cursavam o ensino superior, em 1991, era de apenas 1,39%, aumentando no ano 2000 para 

7,24% e, 22,21% em 2010. 

O Ministério da Educação, por meio do INEP, possui um indicador de qualidade da 

educação básica: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Este índice é 

calculado a partir das aprovações escolares e médias de desempenho nos exames da 

Prova Brasil, os dados obtidos anualmente no Censo Escola, mas contabilizados 

bienalmente e em duas etapas: 5º ano e 9º ano do ensino fundamental. 

Para cada município são estabelecidas metas anuais para que, em 2022, a média 

brasileira do índice chegue a 6,0 pontos, média de países desenvolvidos (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2014). 

No Município de Nova Santa Rosa, o índice ultrapassa a média projetada, nos 

levantamentos realizados nos anos de 2007, 2009, 2011 e 2013, para escolas municipais, 

referentes a 4ª série/5º ano e, nos anos de 2007 e 2009 para 8ª série/9º ano, nas escolas 

Estaduais. No site do IDEB não há informações sobre a mesma rede/dependência 

administrativa referentes as séries 4ª série / 5° ano e 8ª série / 9° ano, por isso foi utilizado 

as municipais (4ª série / 5° ano) e estaduais (8ª série / 9° ano). A Figura 1.20 apresenta os 

índices alcançados até o momento e as metas projetadas para a educação do município nas 

duas etapas de transição do ensino fundamental. 
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Figura 1.20 ï Notas do IDEB do Município de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: INEP (2014). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

A população de 25 anos ou mais apresenta evolução educacional, comparando os 

três censos (1991, 2000 e 2010), a taxa de analfabetismo, por exemplo, cai de 75,86% 

(1991) para 56,59% (2010), segundo o Atlas Brasil. As porcentagens da população com 

ensino fundamental completo, médio completo e superior aumentaram, tendo este último o 

valor de 1,29%, em 1991, passando para 6,51%, em 2010. 

Com as mudanças no cenário educacional do município, houve um aumento do 

IDHM, sendo a educação o componente do IDHM que teve maior aumento absoluto em 

duas décadas, com taxa de crescimento de 0,079% de 2000 para 2010, seguido por renda e 

longevidade.  

 

 SAÚDE 

 

Segundo dados de 2009, do Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde (DATASUS), o Município de Nova Santa Rosa possui um total de 13 

estabelecimentos de saúde, sendo 4 públicos e 9 privados. 

O Sistema de Saúde do município (público e privado) conta com: Centro de 

Saúde/Unidade Básica de Saúde (1), Consultório Isolado (6), Hospital Geral (1), Posto de 

Saúde (3) e Unidade de Serviço de Apoio de Diagnose e Terapia (2). 

Dentre os estabelecimentos do SUS, existe 1 Unidade Básica de Saúde (UBS), a 

qual busca aprimorar o atendimento básico de saúde, dentro de diretrizes que beneficiam o 

usuário do sistema e seus profissionais. É o primeiro contato que deve ser feito pelos 
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pacientes que procuram assistência médica, onde a equipe multiprofissional encaminhará a 

outros segmentos. 

Para o atendimento de toda a população, o município disponibiliza, em média, 1,1 

leitos do SUS, totais, para cada 1.000 habitantes. Em relação ao número de leitos de 

internação por tipo de prestador segundo especialidade (total), em Nova Santa Rosa no ano 

de 2009, observa-se: 5 Cirúrgicos, 15 Clínicos, 5 Obstétrico e 4 Pediátrico.  

O Conselho Municipal de Saúde de Nova Santa Rosa promove campanhas de 

vacinação de diversas enfermidades no município, afim de atingir a máxima da população 

que necessita desta medida preventiva. Na Tabela 1.7 apresenta o percentual da população 

vacinada por tipo de vacina no período de 2000 a 2011. 

 

Tabela 1.7 ï Percentual de população atendida por tipo de vacina. 

Tipo 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Febre Amarela (FA) - - 1,1 - - - 61,8 110,9 95,7 101,1 

Hepatite B (HB) 133,0 102,3 118,1 109,0 88,5 93,8 91,2 101,1 110,6 98,9 

Contra Influenza 
(Campanha) (INF) 

81,2 80,7 79,0 84,8 84,4 86,9 88,6 79,1 65,7 80,3 

Oral Contra 
Poliomielite (VOP) 

146,6 111,6 114,9 107,7 88,5 91,8 95,1 106,5 105,3 109,6 

Tetravalente 
(DTP/Hib) (TETRA) 

- - 76,6 109,0 89,4 91,8 96,1 107,6 105,3 109,6 

Tríplice Viral (SCR) 125,0 120,5 108,1 127,7 123,1 92,3 110,3 112,8 105,4 108,5 

Fonte: DATASUS (2009). 
Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Ambientes insalubres veiculam doenças relacionadas ao saneamento ambiental 

inadequado. Para a diminuição dos casos dessas doenças são necessárias melhorias na 

infraestrutura sanitária do município. Os índices de internações relacionadas ao saneamento 

e por veiculação hídrica estão dispostos na Tabela 1.8. 

 

Tabela 1.8 ï Percentual da população internada com doenças relacionadas ao saneamento e 
veiculação hídrica. 

- < 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 49 20 a 49 50 a 64 65 + 60 + Total 

Algumas doenças 
infecciosas e 
parasitárias 

33,3 33,3 23,5 13,3 13,9 10,3 3,2 5,7 4,4 9,4 33,3 

Fonte: IMRS (2013). 
Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

A partir da análise destas tabelas é possível dizer que o sistema de saúde do 

município tem evoluído na assistência a população. Desta maneira, o acompanhamento 

pelas unidades de Saúde da família e medicina preventiva ajudam a diminuir os casos de 

mortalidade ou complicações de diversas doenças. 
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 SETOR ECONÔMICO 

 

Segundo o IBGE (2013), o Produto Interno Bruto per capita (PIB) do Município de 

Nova Santa Rosa atingiu R$ 31.430,26 (em mil) em 2013 e, o seu PIB a preços correntes 

chegou a R$ 251.253,00. Entretanto, essa renda não é dividida igualmente pela sociedade. 

Segundo o IBGE (2010), o valor do rendimento nominal mediano mensal das 

pessoas de 10 anos ou mais de idade, com rendimento e economicamente ativa é de R$ 

800,00 reais, onde a mediana dos homens é de R$ 900,00 reais e das mulheres R$ 600,00 

reais. 

A pobreza extrema teve um decréscimo entre os anos de 1991, 2000 e 2010, 

obtendo 8,13%, no primeiro, 3,27%, no segundo e, 0,13%, no terceiro ano. O índice de GINI, 

que mede a desigualdade social, varia de 0 a 1, sendo o valor 0 a representação da total 

igualdade social. Este valor, no município, passou de 0,50, em 1991, para 0,49 em 2000 e, 

por fim, 0,41 em 2010, segundo o Atlas Brasil. 

A Tabela 1.9 apresenta as faixas de renda da população com seu contingente, no 

ano de 2010. Desta forma, o maior valor, em relação ao total de pessoas, são as que 

recebem de 1 a 2 salários mínimos por mês, 1.986 pessoas, seguido por aquelas que 

recebem ½ a 1, totalizando 1.532 pessoas. Quanto as que recebem 20 salários mínimos ou 

mais, totalizam 3 pessoas no município. 

 

Tabela 1.9 ï População por faixa de renda. 

Rendimento Mensal 
(salário mínimo) 

POPULAÇÃO 

Homens Mulheres Total 

até 1/4 28 111 139 

1/4 a 1/2 72 177 248 

1/2 a 1 675 857 1.532 

1 a 2 1.081 905 1.986 

2 a 3 416 253 669 

3 a 5 308 149 457 

5 a 10 193 75 267 

10 a 15 29 12 41 

15 a 20 18 6 24 

20 a 30 3 - 3 

30 + - - - 

Fonte: IBGE (2010). 
Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

A parcela da população que exerce alguma função remunerada, no mercado de 

trabalho ou à procura, é denominada População Economicamente Ativa (PEA), e a parcela 

com ou sem rendimento, fora do mercado de trabalho (nem atrás de atividade), é 
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denominada População Não Economicamente Ativa (PNEA). Em Nova Santa Rosa, a 

quantidade da população com 10 anos ou mais, com rendimento e economicamente ativas é 

de 4.476 pessoas, segundo o IBGE. 

O município tem atividades econômicas nos três setores da economia. O setor que 

mais contribui para o PIB municipal é a agropecuária, no valor de 93.261 mil reais, seguido 

pela serviços e indústria, com 82.775 e 28.483 mil reais, respectivamente. 

Alguns dos produtos cultivados, segundo o IBGE, no setor primário do município, 

são: uva, amendoim, cana-de-açúcar, feijão, mandioca, melancia, milho, soja, trigo, dentre 

outros. 

 

1.6. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

Em Nova Santa Rosa a administração e operação do sistema de abastecimento é de 

responsabilidade da Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR), conforme contrato 

n° 139/2014, com prazo de vigência de 30 anos. De acordo com o Sistema de Nacional de 

Informações sobre o Saneamento (SNIS) em 2015, 100% da população urbana está sendo 

atendida por rede de abastecimento de água. 

A seguir, o sistema de abastecimento de água é descrito com base em informações 

levantadas em campo, obtidas diretamente com a SANEPAR e com a Prefeitura do 

Município. 

 

 DADOS DA PRESTADORA DE SERVIÇO  

 

1.6.1.1. Organograma e Estrutura Organizacional 

 

A SANEPAR de Nova Santa Rosa está ligada a Unidade Regional de Toledo 

(URTO). O organograma a seguir apresenta a estruturação da URTO (Figura 1.21).
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Figura 1.21 ï Organograma da SANEPAR: Regional de Toledo (URTO). 

 
Fonte: SANEPAR (2016). 
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1.6.1.2. Descrição do Corpo Técnico e Equipamentos 

 

O município conta com um escritório da SANEPAR, localizado na Avenida Santo 

Cristo, n° 758. O escritório possui 02 agentes técnicos que realizam os serviços básicos, 

atendimento ao público e leitura de água. Para fazer a manutenção do sistema, a Unidade 

Regional de Toledo, responsável pelo Sistema de Abastecimento de Água contrata uma 

empresa terceirizada, que utiliza de equipamento próprio.  

 

 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO NA ÁREA URBANA 

 

O sistema de abastecimento de água atende a 100% da área urbana, é 

automatizado e consiste em captação, reservação e distribuição. O sistema não possui 

estações elevatórias, toda distribuição é realizada por gravidade. Á agua bruta é captada 

através de dois poços e repassada para dois reservatórios, sendo um para distribuição e 

atendimento dos domicílios urbanos e um apenas para atendimento do parque industrial. A 

rede de distribuição varia em diâmetro entre 32 a 150 mm.  

O croqui do sistema pode ser observado na Figura 1.22.  
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Figura 1.22 ï Croqui do sistema de abastecimento de água de Nova Santa Rosa. 

 
Fonte: SANEPAR (2016). 
Elaboração: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2017). 
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1.6.2.1. Sistema Operacional 

 

1.6.2.1.1. Captação 

 

A captação de água do sistema é do tipo subterrânea. O sistema é composto por três 

poços: Poço 1 (Quadro 1.5) e Poço 3 (Quadro 1.6) em funcionamento, e Poço 4 (Quadro 

1.7) que não se encontra interligado ao sistema.  Nos dias de maior consumo, os poços 

trabalham uma média de 16 horas, e nos dias menor consumo, uma média de 11 horas. 

 

Quadro 1.5 ï Descrição técnica e registro fotográfico: Poço 1.  

POÇO 1 

A vazão do poço 1 é de 30.000 l/h e a adutora de adução de 100 mm. Em abril (2016) o volume 
aduzido era de 13.900 m³/mês e o tempo de funcionamento 474,99 h/mês. 

Aspectos positivos: a área de captação apresenta boa estrutura física com cercamento e 
isolamento adequado. 

Aspectos negativos: dispositivos como macromedidor e encanamento apresentam ferrugem. O 
acesso ao macromedidor é livre, sem cercamento. A adutora é antiga, apresentando rompimentos.  

Registro fotográfico: 

 

 
Fonte: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
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Quadro 1.6 ï Descrição técnica e registro fotográfico: Poço 3.  

POÇO 3 

A vazão do poço 3 é de 42.000 l/h e a adutora é de 150 mm. Em abril (2016) o volume aduzido era 
de 19.826 m³/mês e o tempo de funcionamento 464,70 h/mês. 

Aspectos negativos: necessidade de adequações na infraestrutura: isolamento antigo e precário. 
Cerca inadequada. 

Registro fotográfico: 

 
Fonte: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

Quadro 1.7 ï Descrição técnica e registro fotográfico: Poço 4. 

POÇO 4* 

A vazão do poço 4 é de 25.000 l/h. Perfurado no mesmo local do Reservatório Elevado 1. Possui 
os materiais para fazer a interligação, entretanto, sem previsão de execução.  

Registro fotográfico: 

 
* Não interligado ao sistema. 
Fonte: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 

 

¶ Outorgas  

 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos é um dos seis instrumentos da 

Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelecidos no inciso III, do art. 5° da Lei Federal 

n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Esse instrumento tem o objetivo de assegurar os 

controles quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de 
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acesso aos recursos hídricos, bem como garantir a prioridade ao abastecimento à 

população e a dessedentação de animais. 

De acordo com o inciso IV, do art. 4° da Lei Federal n° 9.984, de 17 de junho de 

2000, compete, à Agência Nacional de Águas (ANA), outorgar, por intermédio de 

autorização, o direito de uso de recursos hídricos, em corpos de água de domínio da União, 

bem como emitir outorga preventiva.  

No Estado do Paraná, os atos de autorização de uso de recursos hídricos de domínio 

estadual são de competência do Instituto das Águas do Paraná, o Decreto n° 9.957 de 23 de 

janeiro de 2014, dispõe sobre o regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos e 

adota outras providências. 

O Quadro 1.8, a seguir, apresenta os dados referentes as outorgas dos poços de 

captação do município: 

 

Quadro 1.8 ï Dados de outorga de captação dos poços 1 e 3. 

Dados Poço 1 Poço 3 

Data: 03 de setembro de 2008 07 de julho de 1992 

Vencimento:  03/01/2011 07/07/2012 

Aquífero:  Serra Geral Serra Geral 

Vazão Outorgada: Até 20 m³/h 44 m³/h 

Bombeamento: 20 h/dia, 7 dias/semana 20 h/dia 

Meses de Bombeamento: 12 meses/ano 12 meses/ano 

Situação: 

Requerimento de renovação 
protocolado em 05/10/2010, sob o 
n.º 10.607.060-1, aguardando 
retorno do Instituto das Águas do 
Paraná. 

Requerimento de renovação 
protocolado em 18/04/2012, sob o 
n.º 11.483.976-0, aguardando 
retorno do Instituto das Águas do 
Paraná. 

Fonte: SANEPAR (2016). 

Organização: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2017). 

 

1.6.2.1.2. Reservatórios 

 

O sistema de abastecimento de água conta com dois reservatórios, o Reservatório 

Elevado (REL) 1, que abastece toda sede urbana e o REL 2, atendendo apenas a demanda 

do setor industrial.  

De acordo com as informações do técnico responsável pela manutenção dos 

dispositivos, são realizadas limpezas periódicas nos reservatórios, a cada 6 meses. 

A coleta de água tratada para análise é realizada no REL ,1 duas vezes por semana, 

toda segunda e terça-feira. As análises são realizadas na regional de Toledo, e quando 

apresenta inconformidades com os padrões estabelecidos pela Portaria n° 2.914/11 são 

realizadas a recoleta.  

http://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=113097&indice=1&totalRegistros=1
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No Quadro 1.9 e no Quadro 1.10 são apresentados os dados técnicos específicos 

dos reservatórios.  

 

Quadro 1.9 ï Reservatório Sede (REL 1). 

RESERVATÓRIO SEDE 

Distribui água para toda sede urbana. Reservatório de concreto, construído em 1981 com 
capacidade de de 150m³. Possui sala de cloração, fluoretação e laboratório físico-químico. A 
dosagem de cloro e flúor é automática. 
 
Na área do reservatório existem dois booster (um reserva), responsáveis por bombear água tratada 
do REL 1 até o REL 2 que atende ao Parque Industrial. 
 
Dados booster: Vazão: 3.000 l/h; Volume aduzido: 313 m³. 

Avaliação: Encontra-se em bom estado de conservação. Detém de cercamento adequado e 
acesso cimentado até o reservatório e salas auxiliares. O macromedidor de chegada do Poço 1 
está em estado satisfatório, com grade de isolamento ao acesso. Na área de macromedição do 
poço 3, verificou-se que o acesso se encontra em situação adequada com grade de isolamento, 
necessitando apenas efetuar troca de equipamento de leitura, devido tempo de uso. 

Registro fotográfico: 
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Fonte: DRZ Geotecnologia e Consultoria (2016). 
















































































































































































































































































































































































































































































